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ATOS DE ADMINISTRAÇÃO

Gestão de Pessoas

PORTARIA Nº 291, 14 DE ABRIL DE 2021.
Constituir comissão para verificar a correta distribuição das quotas partes as comunas
maranhenses referentes ao ICMS e dá outras providências.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85 da Lei Estadual nº 8.258, de 6 de junho de 2005,
CONSIDERANDOas determinações constantes no artigo 51, XI, da Constituição Estadual e do artigo 1º, IX, da
Lei Orgânica deste Tribunal, e
CONSIDERANDO os autos do Processo nº 2030/2021 TCE/MA,

RESOLVE:
Art.1º Constituir comissão composta pelos Auditores Estaduais de Controle Externo Maria Irene Rabelo Pereira
(Coordenadora), Mat. 7369, Jorge Ferreira Lobo, Mat. 7591 e Luiz Antônio da Silva Ribeiro, Mat. 11007 para
verificar a adequação e consistência do sistema de apuração dos índices de participação dos municípios
necessários à correta distribuição das quotas partes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comunicação
(ICMS) as comunas maranhenses para o exercício financeiro de 2021.
Dê-se ciência, anote-se, publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do estado do Maranhão, em São Luís, 14 de Abril de 2021.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

DELIBERAÇÕES DO CONTROLE EXTERNO

Pleno

Processo nº 4060/2012 – TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício Financeiro: 2011
Entidade: Fundo Municipal de Saúde – FMS de  Presidente Sarney/MA
Responsável: Edison Bispo Chagas, Prefeito, CPF: 035.278.403-20, Rua 01, s/nº, Bairro Pimenta, Centro,
Presidente Sarney/MA, CEP nº 65.204.000
Procurador constituído: Não consta



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1840/2021 São Luís, 16 de abril de 2021

Página 3 de 32

                                             

Ministério Público: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde – FMS de  Presidente
Sarney/MA, exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Senhor  Edison Bispo
Chagas, Prefeito. Julgamento regular com ressalva das contas, discordando do Ministério
Público de Contas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº. 1054/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal
de Saúde - FMS de Presidente Sarney/MA, exercício financeiro de 2011, de responsabilidade do Senhor Edison
Bispo Chagas, Prefeito, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamentono art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258, de 06 de junho
de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, discordando do
Parecer nº 578/2018/GPROC3 do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares com ressalva as contas de responsabilidade do Senhor  Edison Bispo Chagas (Prefeito), nos
termosdo art. 21 da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005, por entender que restaram impropriedades de natureza
formal, não resultando danos ao erário, embora com aplicação de multa;
b) aplicar ao responsável, Senhor Edison Bispo Chagas, a multa no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), com
fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso XIV, e art. 67, II, III e VII, da
Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização do TCE
(FUMTCE), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação deste Acórdão, em razão da
ausência, mês a mês, das Guias de Recolhimento da Previdência Social – GRPS (competência 01/2011 a
13/2011.) – Seção III – Itens 4, 4.2 do Relatório de Instrução (RI) nº 1.885/2012 UTCOG/NACOG 09;
c)  determinar o aumento da multa decorrente da alínea b, na data do efetivo pagamento, quando realizado após
o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado
do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos - SUPEX/Ministério Público de Contas - MPC, cópia deste
Acórdão para providência em relação à cobrança da multa.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
NavaNeto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2636/2015-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Prefeito
Exercício Financeiro: 2014
Entidade: Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA
Responsável: João Francismar de Carvalho Feitosa, Prefeito, CPF: 279.686.773-00, Avenida Rodoviária, s/nº,
Bairro: São Francisco,  CEP: 65.840.000 - São Raimundo das Mangabeiras/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Governo do Município de São Raimundo das Mangabeiras/MA,
exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor João Francismar de Carvalho
Feitosa, Prefeito. Parecer Prévio pela aprovação com ressalva  das contas.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº. 224/2020
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O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.258,de 06 de junho de 2005, o art. 1º, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, decide, por unanimidade,
emsessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, considerando a abstenção de opinião do
Ministério Público de Contas, conforme Parecer nº 35/2018/GPROC1: 
I. emitir Parecer Prévio pela aprovação com ressalva das Contas Anuais do Município de São Raimundo das
Mangabeiras /MA, exercício financeiro de 2014, de responsabilidade do Senhor João Francismar de Carvalho
Feitosa, Prefeito, com fundamento no art. 8º, § 3º, II e art. 10º, inciso I, da Lei Orgânica do Tribunal de
Contas/MA, em face do não cumprimento das exigências de transparência previstas no art. 48 e o art. 48-A da
Lei Complementar nº 101/2000 (seção II – 4 “a” do Relatório de Instrução (RI) nº 2.756/2017 –
UTCEX 03/SUCEX 11), bem como o descumprimento no disposto no art. 5º, § 7º, da IN/TCE/MA nº 09/2005
(seção II – item 4 “c” do Relatório de Instrução (RI) nº 2.756/2017 – UTCEX 03/SUCEX 11).
II. Enviar à Câmara dos Vereadores de São Raimundo das Mangabeiras/MA, em cinco dias após o trânsito em
julgado, este Parecer Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município,
integrado pela documentação constante do Anexo I, Módulos I e II, da Instrução Normativa TCE/MA nº
009/2005, de 2 de fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
NavaNeto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 3040/2015-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Prefeito
Exercício Financeiro: 2014
Entidade: Município de Alto Parnaíba/MA
Responsável:  Itamar Nunes Vieira, Prefeito, CPF:  125.101.063 - 68,  Endereço: Rua Gonçalves Dias, s/nº,
Bairro: Centro, CEP: 65.810 - 000, Alto Parnaíba/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual de Governo do Município de Alto Parnaíba/MA, de
responsabilidade do Senhor Itamar Nunes Vieira, Prefeito, exercício financeiro de 2014.
Abstenção de opinião Ministério Público de Contas. Parecer prévio pela aprovação.

PARECER PRÉVIO PL-TCE Nº. 225/2020
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, inciso I, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1º, inciso I, da Lei nº
8.258,de 06 de junho de 2005, o art. 1º, inciso I, do Regimento Interno deste Tribunal, decide, por unanimidade,
emsessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator, considerando a abstenção de opinião do
Ministério Público de Contas, conforme Parecer nº 36/2018/GPROC1:
I. emitir Parecer Prévio pela aprovação das contas anuais do Município de Alto Parnaíba/MA, exercício
financeiro 2014, de responsabilidade do Senhor Itamar Nunes Vieira, Prefeito, com fundamento no art. 8º, § 3º,
inciso I, da Lei  nº 8.258/2005, em razão de ter cumprido os limites constitucionais e legais analisados;
II.enviar à Câmara dos Vereadores de Alto Parnaíba/MA, em cinco dias após o trânsito em julgado, este Parecer
Prévio acompanhado do respectivo processo de contas e do Balanço Geral do Município, integrado pela
documentação constante do Anexo I, Módulos I e II, da Instrução Normativa TCE/MA nº 009/2005, de 2 de
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fevereiro de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
NavaNeto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 4851/2016 – TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Exercício Financeiro: 2015
Entidade: Câmara Municipal de Cedral /MA
Responsável: Messias Silva Tobias, Presidente e ordenador de despesas, CPF: 031.172.272-53, Endereço: Rua
da Paz, s/nº, Bairro: Grande, CEP: 65.260-000, Cedral/MA
Procurador constituído: Não consta
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara Municipal de Cedral, exercício financeiro
de 2015, de responsabilidade do Senhor Messias Silva Tobias. Julgamento Irregular, com
aplicação de multa e imputação de débito, de acordo com o Ministério Público de Contas.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº. 1055/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas Anual do Presidente da Câmara
Municipal de Cedral/MA, exercício financeiro de 2015, de responsabilidade do Senhor Messias Silva Tobias,
Presidente e ordenador de despesas, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso III, da Constituição Estadual, e no art. 1º, inciso III, da Lei nº
8.258,de 06 de junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, nos termos do relatório e voto do Relator,
concordando com o Parecer nº 592/2018-GPROC03 do Ministério Público de Contas, em:
a) julgar  irregulares as contas prestadas pelo Senhor Messias Silva Tobias, Presidente e ordenador de despesas
da Câmara Municipal de Cedral/MA, exercício financeiro de 2015, nos termos do art. 22, incisos II e III, da Lei
nº 8.258/2005, em razão de prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo ou antieconômico, ou infração à norma
legal e regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária e patrimonial;
b) Condenar o responsável, Senhor Messias Silva Tobias, ao pagamento do débito no valor de R$
79.747,18 (setenta e nove mil, setecentos e quarenta e sete reais e dezoito centavos), referente ao pagamento a
mais com gasto com pessoal na folha de pagamento, com os acréscimos legais incidentes, fundamentado no art.
172, inciso IX, da Constituição do Estado do Maranhão, e nos art. 1º, inciso XIV, e 23 da Lei nº 8.258/2005,
devido ao erário municipal, a ser recolhido no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial
deste Acórdão, em razão de:
1. Gasto com folha de pagamento da Câmara chegou ao montante de R$ 482.947,18 (quatrocentos e oitenta e
dois mil, novecentos e quarenta e sete reais e dezoito centavos), que corresponde a 83,84% do total do Repasse
do Executivo, ou seja, 13,84% a mais do permitido que é 70%, descumprindo o artigo 29-A, § 1º, da
Constituição Federal e Arts  5º e 6º da Instrução Normativa (IN) TCE/MA nº004/2001 - item 4 - Seção III, do
Relatório de Instrução (RI) nº 13296/2018 – UTCEX 03/SUCEX 11.
c)  aplicar ao responsável, Senhor Messias Silva Tobias, a multa no valor de R$ 7.974,71 (sete mil, novecentos e
setenta e quatro reais e setenta e um centavos), correspondente a 10% (dez por cento) do valor atualizado do
dano causado ao erário, com fundamento no art. 172, inciso IX, da Constituição Estadual, e nos arts. 1º, inciso
XIVe 66 da Lei nº 8.258/2005, devida ao erário estadual, sob o código da receita 307 – Fundo de Modernização
do TCE (FUMTEC), a ser recolhida no prazo de quinze dias, a contar da publicação oficial deste Acórdão, em
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razão do fato citado no item 4 - Seção III, do RI nº 13296/2018 – UTCEX 03/SUCEX 11;
d)determinar o aumento da multa decorrente da alínea c, na data do efetivo pagamento, quando realizado após o
seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do Estado
do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
e) enviar à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em
julgado, uma via original deste Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação
judicial;
f)enviar à Procuradoria-Geral do Município de Cedral/MA, para os fins legais, em cinco dias após o trânsito em
julgado, uma via original deste Acórdão e demais documentos necessários ao eventual ajuizamento de ação
judicial de cobrança de débito ora apurado, no montante de R$ 79.747,18 (setenta e nove mil, setecentos e
quarenta e sete reais e dezoito centavos), tendo como devedor o Senhor Messias Silva Tobias;
g) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos - SUPEX cópia deste Acórdão para providência em relação à
cobrança da multa.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira (Relator), João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de
Ribamar Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Melquizedeque
NavaNeto, Antonio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique Araújo
dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 21 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 2880/2018-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Quarto Batalhão de Polícia Militar de Balsas
Responsável: Juarez Medeiros Sobrinho (Tenente-Coronel QOPM), CPF nº 288.393.233-68, endereço: Av.
Contorno, s/nº, Nazaré, Balsas/MA, CEP 65800-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestão do Quarto Batalhão de Polícia Militar de Balsas, exercício
financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Juarez Medeiros Sobrinho, gestor e
ordenador de despesas. Contas julgadas regulares, com ressalva. Recomendação ao
responsável.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 1077/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestão do Quarto Batalhão
de Polícia Militar de Balsas, exercício financeiro de 2017, de responsabilidade do Senhor Juarez Medeiros
Sobrinho (Tenente-Coronel QOPM), gestor e ordenador de despesas, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal
deContas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual, e no art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão ordinária
plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o parecer do
Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva, as referidas contas, com base no art. 21, caput, da Lei Orgânica do TCE/MA,
em razão de a seguinte irregularidade, apontada no Relatório de Instrução nº 15634/2018-UTCEX3/SUCEX10,
e confirmada no mérito, não haver, em tese, causado dano ao erário estadual: ausência, no processo que trata
do Pregão Presencial nº 001/2017, de documentos comprovando a realização dos seguintes atos (seção II,
subitem 2.1.1):
Pregão Presencial nº 001/2017 Atos não comprovados
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-Objeto: aquisição de alimentação preparada para
consumo na sede do Batalhão;
-Contratado: Restaurante e Churrascaria Princesa
Ltda;
-Valor do contrato: R$ 89.880,00.

-manifestação do gestor competente autorizando a realização
da licitação;
-pesquisa de preços no mercado;
-informação sobre a existência de dotação orçamentária para o
acobertamento da despesa;
-parecer jurídico.

b) recomendar ao responsável, Senhor Juarez Medeiros Sobrinho, que em gestão futura examine
cuidadosamenteas documentações referentes a procedimentos licitatórios e a atos de dispensa ou inexigibilidade
de licitação, evitando infração à legislação de regência.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo nº 7815/2018-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos e contratos
Espécie: Contrato
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Município de Olinda Nova do Maranhão/MA
Responsável: Edson Barros Costa Júnior, Prefeito, CPF nº 459.785.733-87, endereço: MA 014 Km 75,
s/nº, Centro. Olinda Nova do Maranhão/MA CEP 65.223-000
Procurador constituído: Não há
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Verificaçãodo cumprimento da Instrução Normativa TCE/MA nº 34/2014, relativo ao envio de
informações e elementos de fiscalização por meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico
de Contratação Pública (Sacop). Multa. Apensamento às contas correspondentes.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA Nº 1078/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, relativos à apreciação da legalidade de atos e contratos,
especificamente quanto ao cumprimento da Instrução Normativa (IN) TCE/MA nº 34/2014, alterada pela
Instrução Normativa TCE/MA nº 36/2015, relativo ao envio de informações e elementos de fiscalização por
meio do Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública (Sacop), do Município de Olinda
Nova do Maranhão/MA, referente ao exercício financeiro de 2018, os Conselheiros do Tribunal de Contas do
Estadodo Maranhão, com base no § 2º do art. 50 da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em
sessão ordinária plenária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, acolhido o
Parecer nº 96/2019/ GPROC1/JCV do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, acordam em:
a) aplicar ao responsável, Senhor Edson Barros Costa Júnior, Prefeito, multa no valor de R$ 33.000,00 (trinta e
três mil reais) pelo não encaminhamento, via Sacop, de informações relativas a dois processos licitatórios e de
53 contratos/aditivos, pelo descumprimento dos art. 8º e 10, II,” a”, da IN TCE/MA nº 34/2014, c/c o art. 67,
III, da Lei nº 8258/2005, multa esta devida ao erário estadual, sob o código de receita 307 – Fundo de
Modernização do TCE (Fumtec), a ser recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da publicação oficial
deste acórdão, conforme dispostos nos anexos I e II ao Relatório de Instrução nº 3065/2019 – Utcex4/Sucex15;
b) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual (Sepro) que providencie o apensamento deste
processo à prestação de contas anual de gestão da administração direta da Prefeitura Municipal de Olinda Nova
do Maranhão/MA, exercício financeiro de 2018;



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1840/2021 São Luís, 16 de abril de 2021

Página 8 de 32

                                             

c) determinar o aumento do débito decorrente da alínea “a”, na data do efetivo pagamento, quando realizado
após o seu vencimento, com base nos acréscimos legais incidentes no caso de mora dos créditos tributários do
Estado do Maranhão, calculados a partir da data do vencimento;
d)determinar ao gestor do Município de Olinda Nova do Maranhão/MA que atente para as determinações da IN
TCE/MA Nº 34/2014;
e) enviar à Supervisão de Execução de Acórdãos (Supex), em cinco dias, após o trânsito em julgado, uma via
original deste acórdão para os fins da Resolução TCE/MA nº 214, de 30 de abril de 2014.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior (Presidente), Raimundo Oliveira
Filho, Álvaro César de França Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim, José de Ribamar
Caldas Furtado e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Paulo Henrique
Araújo dos Reis, membro do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de outubro de 2020.

Conselheiro Raimundo Nonato de Carvalho Lago Júnior
Presidente

Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador de Contas

Processo n.º 4165/2013 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Saúde/FMS de Vitorino Freire/MA
Responsável:  José Ribamar Rodrigues – Prefeito (CPF n.º 015.205.713-72), residente na Rua Aparício
Bandeira, n.º 55, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000;
Procurador constituído: Josivaldo Oliveira Lopes, OAB/MA n.º 5338;
Responsável: Lêda Maria Sousa Rodrigues – Secretária Municipal de Saúde (CPF n.º 408.141.573-00),
residente na Rua Pedro Gonçalves, n.º 525, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000;
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde/FMS de Vitorino
Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Ribamar Rodrigues e da Senhora
Lêda Maria Sousa Rodrigues, relativa ao exercício financeiro de 2012. Julgamento regular das
contas. Quitação plena aos responsáveis.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 32/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de contas anual de gestores do Fundo
Municipal de Saúde/FMS de Vitorino Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Ribamar
Rodrigues e da Senhora Lêda Maria Sousa Rodrigues, relativa ao exercício financeiro de 2012, os Conselheiros
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71, II, c/c o art.
75da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1.º, II, da Lei n.º 8.258,
de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), e o art. 1.º, II, do Regimento Interno, em sessão plenária
ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, de acordo com o art. 104,
§ 1.º, da Lei Orgânica do TCE-MA, considerando o Parecer n.º 613/2017/GPROC1, do Ministério Público de
Contas, acordam em julgar regulares as referidas contas, dando quitação plena aos responsáveis, nos termos do
art. 20, parágrafo único, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e
o Procurador-geral Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de fevereiro de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
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Presidente em exercício
Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Relator
Paulo Henrique Araújo dos Reis

Procurador-geral de Contas

Processo n.º 4168/2013 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS de Vitorino Freire/MA
Responsáveis: José Ribamar Rodrigues – Prefeito (CPF n.º 015.205.713-72), residente na Rua Aparício
Bandeira, n.º 55, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000;
Sandra Gardênia Lima Rodrigues Corrêa – Secretária Municipal de Assistência Social (CPF n.º 486.321.983-
00), residente na Rua Aparício Bandeira, n.º 55, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000;
Procurador constituído: Josivaldo Oliveira Lopes, OAB/MA n.º 5338;
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Tomada de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Assistência Social/FMAS de
Vitorino Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Ribamar Rodrigues e da
Senhora Sandra Gardênia Lima Rodrigues Corrêa, relativa ao exercício financeiro de 2012.
Julgamento regular das contas. Quitação plena aos responsáveis.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 33/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de contas anual de gestores Fundo Municipal de
Assistência Social/FMAS de Vitorino Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Ribamar
Rodrigues e da Senhora Sandra Gardênia Lima Rodrigues Corrêa, relativa ao exercício financeiro de 2012, os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 71,
II, c/c o art. 75 da Constituição Federal, o art. 172, II, da Constituição do Estado do Maranhão, o art. 1.º, II, da
Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), e o art. 1.º, II, do Regimento Interno, em
sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do Relator, de acordo
com o art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica do TCE-MA, considerando o Parecer n.º 610/2017/GPROC1, do
Ministério Público de Contas, acordam em julgar regulares as referidas contas, dando quitação plena aos
responsáveis, nos termos do art. 20, parágrafo único, da Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado os Conselheiros-
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e
o Procurador-geral Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de fevereiro de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo n.º 4170/2013 - TCE/MA
Natureza: Tomada de Contas Anual de Gestores dos Fundos Municipais
Exercício financeiro: 2012
Entidade:Tomada de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica
e de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB de Vitorino Freire/MA
Responsável:  José Ribamar Rodrigues – Prefeito (CPF n.º 015.205.713-72), residente na Rua Aparício
Bandeira, n.º 55, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000;
Procurador constituído: Josivaldo Oliveira Lopes, OAB/MA n.º 5338;
Responsável: Maria do Nascimento Santos – Secretária Municipal de Educação (CPF n.º 407.158.333-91),
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residente na Rua Deputado Bogéa, s/n, Centro, Vitorino Freire/MA, CEP 65320-000;
Procuradores constituídos: Roberth Seguins Feitosa, OAB/MA n.º 5284;
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Tomada de Contas Anual de Gestores do Tomada de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação/FUNDEB de Vitorino Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José
Ribamar Rodrigues, relativa ao exercício financeiro de 2012. Exclusão de responsabilidade da
Senhora Maria do Nascimento Santos. Julgamento regular, com ressalvas, das contas.
Encaminhamento de cópias de peças processuais à Procuradoria-Geral do Estado.
Comunicação à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil.

ACÓRDÃO PL-TCE/MA N.º 34/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Tomada de contas anual de gestores do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB
de Vitorino Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Ribamar Rodrigues, relativa ao exercício
financeiro de 2012, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com
fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1.º, inciso II, da Lei n.º 8.258, de 06 de
junho de 2005, reunidos em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica, dissentindo do Parecer n.º 155/2019/GPROC2 do
Ministério Público de Contas, em:
a) julgar regulares, com ressalva a Tomada de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação/FUNDEB de Vitorino
Freire/MA, de responsabilidade do Prefeito, Senhor José Ribamar Rodrigues, com eficácia de título executivo,
na forma do art. 172, § 3.º da Constituição Estadual, sem o efeito do art. 1.º, inciso I, alínea “g” da Lei
Complementar n.º 64/1990 (alterado pela Lei Complementar nº 135/2010), conforme tese fixada pelo Plenário
do Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário n.º 848826/2016 e consignada no art. 1.º, § 1.º, da
Resolução TCE/MA n.º 335, de 9 de dezembro de 2020, relativa ao exercício financeiro de 2012, com
fundamento nos arts. 1.º, II, e 21, caput, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de 2005, em razão da ausência das
guias de contribuição previdenciária, conforme demonstrado a seguir:
a.1) comunicar à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, acerca da ausência das Guias de Previdência
Social/GPS referente ao exercício financeiro de 2012. A competência pela fiscalização é da União/INSS, assim,
cabe a este Tribunal comunicar ao órgão competente, acerca do ocorrido.
b) exclui-se integralmente a responsabilidade da Senhora Maria do Nascimento Santos, referente à Tomada de
Contas Anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização
dos Profissionais da Educação/FUNDEB de Vitorino Freire/MA, exercício financeiro 2012, pois não figurou
como ordenadores de despesas.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado os Conselheiros-
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e
o Procurador-geral Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de fevereiro de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-geral de Contas

Processo nº 4958/2018 - TCE/MA (Digital)
Natureza: Tomada de Contas Especial – Convênios – Embargos de Declaração
Exercício financeiro: 2013
Origem: Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano (SECID)
Concedente: Governo do Estado do Maranhão / Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Urbano
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(SECID)
Responsáveis: Hildo Augusto da Rocha Neto, Secretário (CPF nº 175.712.433-00) e
Flávia Alexandrina Coelho Almeida Moreira, Secretária (CPF nº 405.873.393-49)
Convenente: Prefeitura de Alto Alegre do Pindaré/MA
Responsáveis: Atenir Ribeiro Marques, prefeito (CPF nº 841.155.213-68)
Recorrentes: Francisco Dantas Ribeiro Filho, prefeito sucessor (CPF nº 125.761.313-87) e Harrison Marcelo
Pinheiro Rodrigues, Procurador-geral do Município (OAB/MA nº 7264) 
Recorrido: Acórdão PL-TCE nº 1040/2020
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Embargos de declaração em Tomada de Contas Especial em processo de fiscalização do
Convênio nº 095/2013/SECID, oposto por Francisco Dantas Ribeiro Filho, prefeito sucessor e
Harrison Marcelo Pinheiro Rodrigues, Procurador-geral do Município de Alto Alegre do
Pindaré/MA. Exercício financeiro 2013. Recorrido o Acórdão PL-TCE nº 1040/2020.  Recurso
conhecido e provido. Alterar parcialmente o Acórdão PL-TCE nº 1040/2020.

ACÓRDÃO PL-TCE Nº 35/2021
Vistos, relatados e discutidos, em grau de recurso, estes autos, que tratam dos embargos de declaração,  oposto
pelo Senhor  Francisco Dantas Ribeiro Filho, prefeito sucessor e Harrison Marcelo Pinheiro Rodrigues,
Procurador-geraldo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, do exercício financeiro de 2013, protocolado em
04de dezembro de 2020, contra o Acórdão PL-TCE nº 1040/2020, ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão plenária ordinária, com fulcro no
art. 138, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, da Lei nº 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), c/c os arts. 282,
II, e 288, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão
do Relator, conforme o art. 104, § 1º, da Lei Orgânica, em:
a) conhecer do recurso de embargos de declaração, oposto pelos Senhores Francisco Dantas Ribeiro Filho e
Harrison Marcelo Pinheiro Rodrigues, do exercício financeiro de 2012, por apresentar todos os requisitos de
admissibilidade;
b) dar provimento aos embargos de declaração opostos, por entender que os argumentos apresentados pelos
recorrentes foram capazes de alterar o decisório recorrido; não modificando, contudo, o mérito proferido;
c) republicar o Acórdão PL-TCE/MA nº 1040/2020, excluindo o nome dos Senhores Francisco Dantas Ribeiro
Filho e Harrison Marcelo Pinheiro Rodrigues, do cabeçalho e da ementa do Acórdão PL-TCE/MA nº
1040/2020; 
d) manter o teor das alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do Acórdão PL-TCE/MA nº 1040/2020.
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira, João Jorge Jinkings Pavão, Edmar Serra Cutrim e José de Ribamar Caldas Furtado, os Conselheiros-
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa (Relator), Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e
o Procurador-Geral Paulo Henrique Araújo dos Reis, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 10 de fevereiro de 2021.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente em exercício

Conselheiro-Substituto Antonio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Paulo Henrique Araújo dos Reis
Procurador-Geral Contas

Primeira Câmara

Processo nº 9768/2014-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos e contratos
Subnatureza: Termo Aditivo
Entidade: Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Exercício financeiro: 2014
Responsável: Deputado Antonio Arnaldo Alves de Melo
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Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Apreciaçãoda legalidade do 3° Termo Aditivo ao Contrato nº 021/2013-ALEMA, firmado pela
Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, objetivando o fornecimento de materiais,
equipamentos e mão de obra para atender as necessidades do complexo de comunicação
(Rádio/TV ALEMA), no exercício financeiro de 2014. Preclusão intercorrente. Ausência de
razões de fato ou de direito para reabertura das contas anuais. Arquivamento.

DECISÃO CP-TCE N° 605/2019
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam do 3° Termo Aditivo ao Contrato nº 021/2013-ALEMA,
firmado pela Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão, objetivando o fornecimento de materiais,
equipamentos e mão de obra para atender as necessidades do complexo de comunicação (Rádio/TV ALEMA),
no exercício financeiro de 2014, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão
do Relator, acolhendo o parecer do Ministério Público de Contas, decidem pelo arquivamento dos presentes
autos, sem julgamento do mérito, em razão de preclusão intercorrente e por restarem ausentes razões indicativas
de fato ou de direto para reabertura das contas anuais, nos termos dos arts. 19 e 139 da Lei Orgânica do
TCE/MA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva, membro do Ministério Público de
Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 29 de outubro de 2019.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente

Conselheiro-Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silvaâ€‹â€‹â€‹â€‹â€‹â€‹
Procurador de Contas

Processo nº 12088/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria Lenir da Costa Machado de Assunção
Ministério Público de Contas: Douglas Paulo da Silva
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Pensão, sem paridade, à
Maria Lenir da Costa Machado de Assunção, viúva do ex-segurado José Tadeu de Assunção.
Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 390/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão por morte e sem paridade, à Maria Lenir da Costa
Machadode Assunção, viúva do ex-segurado José Tadeu de Assunção, matrícula nº 82289, aposentado no cargo
de Farmacêutico, Classe III, Referência 09, Grupo Ocupacional Atividades de Nível Superior, pela Resolução
datada de 16 de agosto de 2016, da Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições
legais,em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 690/2019
– GPROC4 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos
do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005, c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 28 de julho de 2020.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 10342/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Caxias-CAXIAS-PREV
Responsável: Anísio Vieira Chaves Neto
Beneficiária: Maria Mirtes Vieira Garrido
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria, de Maria Mirtes Vieira Garrido, do Quadro de Pessoal da Secretaria Municipal
de Educação de Caxias. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 486/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de aposentadoria por idade, com proventos
proporcionais, de Maria Mirtes Vieira Garrido, matrícula nº 03806-1, no cargo de Professor, Classe C, Nível III,
doQuadro de Pessoal da Secretaria Municipal de Educação de Caxias, Outorgada pelo Ato nº 0029/2016, no dia
10de maio de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº 3976/2019, do Ministério
Públicode Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 51, inciso III,
da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Raimundo Oliveira Filho (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e Joaquim Washington Luiz de Oliveira, os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa
Barbosa e Osmário Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério
Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de agosto de 2020.

Conselheiro Raimundo Oliveira Filho
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 3092/2020-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão-IPREV
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiário: Antonia de Fatima Mendes Gomes
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Aposentadoria de Antonia de Fatima Mendes Gomes, do Quadro de Pessoal da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 777/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de aposentadoria com proventos integrais
mensais, de Antônia de Fatima Mendes Gomes, matrícula nº 290812-00, no cargo de Professor III, Classe C,
Referência 05, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação, Outorgada pelo Ato nº 2097/2019,
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no dia 14 de outubro de 2019, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o parecer nº
1246/2020, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54, inciso II, da
Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de outubro de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº: 10060/2016-TCE
Natureza: Apreciação de Legalidade de Atos de Pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Francisca Freitas Muniz
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Pensão previdenciária, de Francisca Freitas Muniz, viúva do ex-segurado Manoel da Silva
Muniz, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Administração e Previdência.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº 796/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que trata do processo de pensão previdenciária sem paridade, de
Francisca Freitas Muniz, viúva do ex-segurado Manoel da Silva Muniz, matrícula nº 297259, aposentado no
cargo de Técnico da Receita Estadual, Classe Especial, Referência 11, Grupo Estratégico, Subgrupo Tributação,
Arrecadação e Fiscalização, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado de Administração e Previdência,
Outorgada pelo Diário Oficial, no dia 02 de junho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que
acolheu o parecer nº 196/2020, do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
pensão,nos termos do art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1°, inciso VII, e 54,
inciso II, da Lei Estadual nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Presidente em exercício), José de
Ribamar Caldas Furtado (Relator), os Conselheiros-substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário
Freire Guimarães e o Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 27 de outubro de 2020.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Presidente da Primeira Câmara em exercício
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 3727/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Maria José de Sousa Figueiredo
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais com paridade, à Maria José de Sousa Figueiredo. Legalidade e
Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 837/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
e com paridade,  a Maria José de Sousa Figuerêdo, matrícula n.º 0000730200, no cargo de Professor III, Classe
C, Referência 007, Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da
Secretaria de Estado da Educação,  pelo Ato nº 438/2016 datado de 11 de fevereiro de 2016, da Secretaria de
Estado da Gestão e Previdência, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 4005/2019 – GPROC3 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005,
c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 8313/2016– TCE/MA
Natureza: Apreciação da Legalidade dos Atos de Pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiária: Eurides Pereira
Ministério Público de Contas: Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Joaquim Washington Luiz de Oliveira

APRECIAÇÃO DA LEGALIDADE DOS ATOS DE PESSOAL – Aposentadoria voluntária,
com proventos integrais mensais e com paridade, à Eurides Pereira. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP – TCE Nº 856/2020
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao Ato da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais, com paridade, à Eurides Pereira, matrícula nº 833962, no cargo de Datilógrafo, Classe Especial,
Referência 011, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio Administrativo, do Quadro de Pessoal da
Secretariade Estado da Educação, pelo Ato nº 979/2016 datado de 18 de março de 2016, da Secretaria de Estado
daGestão e Previdência do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e
nos termos do voto do relator, que acolheu o Parecer nº 172/2020 – GPROC3 do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei nº 8.258/2005,
c/c o art. 229, II e § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente), Raimundo Oliveira Filho e
Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator), os Conselheiros Substitutos, Antônio Blecaute Costa Barbosa,
Osmário Freire Guimarães e a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de novembro de 2020.
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Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo n.º 2383/2017– TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade de atos de pessoal – Aposentadoria
Origem: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira – Secretário Adjunto
Beneficiária: Maria José dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa

Apreciação da legalidade do ato de aposentadoria por invalidez de Maria José dos Santos,
matrícula 835140, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011,
Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Apoio Operacional, Subgrupo Apoio
Operacional, do Quadro de Pessoal da Secretaria de Estado da Educação (SEDUC).
Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE Nº  82/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referente ao ato de aposentadoria por invalidez de Maria José dos
Santos, matrícula 835140, no cargo de Auxiliar de Serviços, Classe Especial, Referência 011, Especialidade
Auxiliar de Serviços Gerais, Grupo Apoio Operacional, Subgrupo Apoio Operacional, do Quadro de Pessoal da
Secretaria de Estado da Educação (SEDUC), outorgada pelo ato nº 54/2017, publicado no Diário Oficial do
Estado, Poder Executivo, Ano CXI, n.º 026, do dia 06 de fevereiro de 2017, expedido pela Secretaria de Estado
da Gestão e Previdência os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o artigo 104, § 1º, da Lei n.º 8.258, de 06 de junho de
2005(Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do relatório e proposta de
decisão do Relator, que acolheu o Parecer nº 23/2021/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas,
decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do artigo 51, III, da Constituição do
Estado do Maranhão e dos artigos 1º, VIII, e 54, II, da Lei Orgânica/TCEMA.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente) e Raimundo Oliveira Filho, os
Conselheiros-Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa (Relator) e Osmário Freire Guimarães e o Procurador
Douglas Paulo da Silva, Membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro  José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro-Substituto Antônio Blecaute Costa Barbosa
Relator

Douglas Paulo da Silva 
Procurador de Contas

Processo nº 11996/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Benedito José de Assunção Neto
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária concedida a Benedito José de Assunção Neto, servidor(a) da
Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania. Legalidade e
Registro.
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DECISÃO CP–TCE Nº 99/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Benedito José de Assunção Neto, no cargo de Assistente Técnico, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Assistente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Técnico, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado dos Direitos Humanos, Assistência Social e Cidadania,
outorgada pelo Ato n° 2192, de 28 de julho de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
1461/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 11655/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Instituto de Previdência Social dos Servidores de Santa Luzia
Responsável: Yanne Lopes Silva Viana
Beneficiário(a): Francisca de Sousa Evangelista
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Francisca de Sousa Evangelista, viúva do ex-servidor Valmir da Paixão
Santos. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 100/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão concedida a Francisca de Sousa Evangelista, viúva
do ex-servidor Valmir da Paixão Santos, falecido no exercício do cargo de Professor N-1-G, do Quadro de
Pessoal da Secretaria Municipal de Educação, outorgada pela Portaria/PM nº 007 de 14 de agosto de 2015,
expedido pelo Instituto de Previdência Social dos Servidores de Santa Luzia, os Conselheiros integrantes da
Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o
art. 104, caput, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1460/2020/ GPROC3/PHAR do
Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos termos do art. 1º, VIII,
da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
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Procurador de Contas

Processo nº 12013/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Josivaldo Apolonio Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Transferência para reserva remunerada do 1° Tenente PM Josivaldo Apolonio Santos, servidor
da Polícia Militar do Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 101/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos referentes à transferência para reserva remunerada do 1° Tenente PM
Josivaldo Apolonio Santos, do quadro de pessoal da Polícia Militar do Estado do Maranhão, outorgada pelo Ato
nº 2238, de 03 de agosto de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, caput da Lei n° 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
1437/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
transferência para reserva remunerada, nos termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, §
4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10142/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Domingos Matos Pereira Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária concedida a Domingos Matos Pereira Filho, servidor(a) da Secretaria
de Estado da Saúde. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 103/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensaise com paridade, de Domingos Matos Pereira Filho, no cargo de Especialista em Saúde, Classe Especial,
Referência 011, Especialidade Médico, do Grupo Administração Geral, Subgrupo Nível Superior, do Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Saúde, outorgada pelo Ato n° 1692 de 04 de maio de 2016, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n° 8.258,
de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do
Relator, que acolheu o Parecer nº 574/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º,
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do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 13685/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Pensão
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP 
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Maria Ruth Aboud Fiquene
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Pensão concedida a Maria Ruth Aboud Fiquene, viúva do ex-segurado Luiz Augusto Mettre
Fiquene. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP-TCE N.º 102/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à pensão previdenciária, sem paridade, concedida a Maria
Ruth Aboud Fiquene, viúva do ex-segurado Luiz Augusto Mettre Fiquene, aposentado nos cargos de Analista
Executivo, Especialidade Engenheiro Civil, Classe C, Referência 08, Grupo Ocupacional Administração Geral,
SubgrupoNível Superior e Professor Adjunto, Classe IV, Referência 04, Grupo Magistério Superior, outorgadas
pelos Atos de 06 de outubro de 2016, expedidos pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP, os
Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais e conforme o art. 104, caput da Lei n° 8.258, de 2005 (Lei orgânica – TCE/MA), em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1439/2020/
GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida pensão, nos
termos do art. 1º, VIII, da mencionada lei orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 10962/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Raimundo Nonato Batalha Filho
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
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Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Aposentadoriavoluntária concedida a Raimundo Nonato Batalha Filho, servidor(a) do Instituto
de Colonização e Terras do Maranhão. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 104/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Raimundo Nonato Batalha Filho, no cargo de Auxiliar Administrativo, Classe
Especial, Referência 11, Especialidade Agente de Administração, Grupo Administração Geral, Subgrupo Apoio
Administrativo,do Quadro de Pessoal do Instituto de Colonização e Terras do Maranhão, outorgada pelo Ato n°
1808 de 16 de maio de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros
integrantesda Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais
e conforme o art. 104, caput, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica – TCE/MA), em sessão ordinária,
por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº 1433/2020/ GPROC3/PHAR do
MinistérioPúblico de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do art. 1º,
VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

 

Processo nº 13648/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Deusa Maria Silva Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo do Reis
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoria voluntária concedida a Deusa Maria Silva Santos, servidor(a) da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 105/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Deusa Maria Silva Santos, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007,
Grupo Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 2606 de 20 de outubro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão
e Previdência, os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
no uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
1426/2020/ GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
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Presidente da Primeira Câmara
Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 9843/2016 – TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência - SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Luis Braga de Sousa
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães

Aposentadoriavoluntária concedida a Luis Braga de Sousa, servidor(a) da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade e Registro.

DECISÃO CP–TCE Nº 106/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, constantes da aposentadoria voluntária, com proventos integrais
mensais e com paridade, de Luis Braga de Sousa, no cargo de Professor(a) III, Classe C, Referência 007, Grupo
Educação, Subgrupo Magistério da Educação Básica, do quadro de pessoal da Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato n° 1581 de 28 de abril de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e
Previdência,os Conselheiros integrantes da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no
uso de suas atribuições legais e conforme o art. 104, caput, da Lei n° 8.258, de 06/06/2005 (Lei Orgânica –
TCE/MA), em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
540/2020/ GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria, nos termos do art. 1º, VIII, da Lei Orgânica, c/c o art. 229, § 4º, do Regimento Interno deste
Tribunal.
           Presentes à sessão os Conselheiros José de Ribamar Caldas Furtado (Presidente da Primeira Câmara) e
Raimundo Oliveira Filho e os Conselheiros Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa e Osmário Freire
Guimarães (Relator) e o Procurador de Contas Douglas Paulo da Silva membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 23 de fevereiro de 2021.

Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado
Presidente da Primeira Câmara

Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

 

Segunda Câmara

Processo nº 6189/2017-TCE
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Transferência para Reserva Remunerada
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário: Antônio Veras Nunes
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Transferência para reserva remunerada de Antônio Veras Nunes, servidor da Polícia Militar do
Estado do Maranhão. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 161/2021
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à transferência para reserva remunerada de Antônio Veras
Nunes, 2º Sargento, da Polícia Militar do Estado do Maranhão, na mesma graduação, com proventos integrais
mensais, calculados sobre o seu subsídio, outorgada pelo Ato nº 322/2017 de 18 de abril de 2017, expedido pela
Secretaria de Estado da Gestão e Previdência, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos
termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 1142/2020/GPROC1/JCV do Ministério
Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida transferência para reserva remunerada, nos
termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6184/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Terezinha Alves Pereira
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Terezinha Alves Pereira, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 162/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Terezinha Alves Pereira, no
cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 354/2018, de 25 de maio de 2018 e retificada pelo Ato datado de 11 de
fevereiro de 2020, expedidos pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 24092473/2020/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela
legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54,
inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6188/2020-TCE/MA



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1840/2021 São Luís, 16 de abril de 2021

Página 23 de 32

                                             

Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiário: Joaquim Mourão
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Joaquim Mourão, servidor da Secretaria de Estado da Educação.
Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 163/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Joaquim Mourão, no cargo de
Professor,lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 365/2018, de 28 de maio de 2018,
expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da
Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão
ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
756/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6196/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria do Carmo Cutrim dos Santos
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria do Carmo Cutrim dos Santos, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 164/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Maria do Carmo Cutrim dos
Santos, no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 380/2018, de
28 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 764/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.
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Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6202/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Antônia Maria Frazão Silva
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Antônia Maria Frazão Silva, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 165/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Antônia Maria Frazão Silva,
no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 298/2018, de 25 de maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 758/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso
VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6206/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Cleyd Nizhete Frasão Pereira
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Cleyd Nizhete Frasão Pereira, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 166/2021
Vistos,relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Cleyd Nizhete Frasão Pereira,
no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 251/2018, de 23 de
maio de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
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Parecer nº 759/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6210/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Lucimar Pereira de Souza
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Lucimar Pereira de Souza, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 168/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Lucimar Pereira de Souza, no
cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 268/2018, de 23 de maio
de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 760/2020/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6212/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Maria das Graças Aragão
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
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Aposentadoria voluntária de Maria das Graças Aragão, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 169/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Maria das Graças Aragão, no
cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 275/2018, de 23 de maio
de 2018 e retificada pelo Ato datado de 21 de agosto de 2019, expedidos pelo Instituto de Previdência dos
Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 1237/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso
VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6218/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Luciane Santos Simião
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Luciane Santos Simião, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 170/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Luciane Santos Simião, no
cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 549/2018, de 30 de maio
de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros
integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições
legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o
Parecer nº 1257/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da
referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº
8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas
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Processo nº 6301/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria de Deus da Silva Prado
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria de Deus da Silva Prado, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 171/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Maria de Deus da Silva
Prado, no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1157/2018, de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
24092503/2020/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6303/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria Francisca Ferreira de Sousa
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria Francisca Ferreira de Sousa, servidora da Secretaria de
Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 172/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Maria Francisca Ferreira de
Sousa, no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria de
Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1331/2018, de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº
24092505/2020/GPROC2/FGL do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida
aposentadoria,nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de
junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
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Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6305/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria do Socorro Santos Fonseca
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria do Socorro Santos Fonseca, servidora da Secretaria de
Estado da Saúde. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 173/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Maria do Socorro Santos
Fonseca, no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços de Saúde, lotada na Secretaria de
Estado da Saúde, outorgada pelo Ato nº 1322/2018, de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de
Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por
unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 1276/2020/GPROC1/JCV
do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do
dispostono artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica
do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6319/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Mayco Murilo Pinheiro
Beneficiária: Francisca Oliveira de Jesus
Ministério Público de Contas: Procuradora Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Francisca Oliveira de Jesus, servidora da Secretaria de Estado da
Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 175/2021



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 1840/2021 São Luís, 16 de abril de 2021

Página 29 de 32

                                             

Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Francisca Oliveira de Jesus,
no cargo de Auxiliar de Serviços, Especialidade Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na Secretaria de Estado da
Educação, outorgada pelo Ato nº 1250/2018, de 11 de junho de 2018, retificada pelo Ato datado de 22 de
novembrode 2018 e retificada pelo Ato datado de 02 de março de 2020, expedidos pelo Instituto de Previdência
dos Servidores do Estado do Maranhão, os Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas
doEstado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da
proposta de decisão do Relator, acolhendo o Parecer nº 24092498/2020/GPROC2/FGL do Ministério Público de
Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso
VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 6311/2020-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria
Entidade: Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão
Responsável: Joel Fernando Benin
Beneficiária: Maria Vitória Macedo Galvão
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Aposentadoria voluntária de Maria Vitória Macedo Galvão, servidora da Secretaria de Estado
da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 174/2021
Vistos, relatados e discutidos estes autos, referentes à aposentadoria voluntária de  Maria Vitória Macedo
Galvão, no cargo de Professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 1346/2018,
de 11 de junho de 2018, expedido pelo Instituto de Previdência dos Servidores do Estado do Maranhão, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade e nos termos da proposta de decisão do Relator,
acolhendo o Parecer nº 1290/2020/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e
registro da referida aposentadoria, nos termos do disposto no artigo 1º, inciso VIII, c/c o artigo 54, inciso II, da
Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA).
Presentes à sessão os Conselheiros Álvaro César de França Ferreira (Presidente), João Jorge Jinkings Pavão e
Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto (Relator) e o Procurador de Contas
Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro Álvaro César de França Ferreira
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 1803/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
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Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Tancredo Alves Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Tancredo Alves Silva, no cargo de auxiliar de serviços,
lotado na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 136/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Tancredo Alves Silva,
nocargo de auxiliar de serviços, lotado na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 3018, de 20
de dezembro de 2016, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
54/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2297/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Josefa Maria da Silva
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Josefa Maria da Silva, no cargo de professor, lotada na
Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 137/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Josefa Maria da Silva,
no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 105, de 01 de
fevereiro de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
40/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
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Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Processo nº 2496/2017-TCE/MA
Natureza: Apreciação da legalidade dos atos de pessoal
Subnatureza: Aposentadoria voluntária
Entidade: Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão/MA-SEGEP
Responsável: Ivaldo Fortaleza Ferreira
Beneficiário(a): Edelza Maria Barbosa Rodrigues
Ministério Público de Contas: Procurador(a) Flávia Gonzalez Leite
Relator: Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Aposentadoria voluntária concedida a Edelza Maria Barbosa Rodrigues, no cargo de professor,
lotada na Secretaria de Estado da Educação. Legalidade. Registro.

DECISÃO CS-TCE/MA Nº 138/2021
Vistos relatados e discutidos estes autos referente à aposentadoria voluntária concedida a Edelza Maria Barbosa
Rodrigues, no cargo de professor, lotada na Secretaria de Estado da Educação, outorgada pelo Ato nº 85, de 01
de fevereiro de 2017, expedido pela Secretaria de Estado da Gestão e Previdência do Maranhão-MA, os
Conselheiros integrantes da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso de suas
atribuições legais, em sessão ordinária, por unanimidade, nos termos do voto do Relator, acolhendo o Parecer nº
49/2021 do Ministério Público de Contas, decidem pela legalidade e registro da referida aposentadoria, nos
termosdo art. 51, inciso III, da Constituição do Estado do Maranhão e dos arts. 1º, inciso VIII, e 54, inciso II, da
Lei Orgânica – TCE/MA.
Presentesà sessão os Conselheiros João Jorge Jinkings Pavão (Presidente em exercício), Álvaro César de França
Ferreira (Relator) e Edmar Serra Cutrim, o Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto e o Procurador de
Contas Douglas Paulo da Silva.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 25 de março de 2021.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro Álvaro César de França Ferreira

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

 

Atos dos Relatores

Processo nº 6208/2019-TCE/MA
Natureza: Denúncia
Exercício financeiro: 2018
Entidade: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão
Responsável: José de Ribamar Caldas Furtado
Denunciante: Raimundo Nonato Cereja dos Santos, RG nº 0129528979-2 SSP/MA, domiciliado na Avenida
Central, nº 15, Chapadinha/MA
Denunciado : José de Ribamar Caldas Furtado
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Denúncia. Tribunal de Contas do Estado do Maranhão. Lei de Responsabilidade Fiscal. Relatório de Gestão
Fiscal. Publicidade. Denúncia anônima. Requisitos de admissibilidade não atendidos. Denunciante não
identificado. No mérito, alegação de violação ao princípio da publicidade e da transparência pública.
Inocorrência. Não conhecimento da denúncia. Arquivamento.
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DECISÃO MONOCRATICA Nº 001/2021  GAB/CONSJWLO
RELATÓRIO
Trata-se da denúncia formulada pelo cidadão Raimundo Nonato Cereja dos Santos, Registro Geral nº
0129528979-22 SSP/MA em desfavor do Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado, Presidente do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão, concernente à pretensa intempestividade da publicação dos Relatórios de
Gestão Fiscal dos exercícios financeiros de 2017 e 2018.
2. Recebida a denúncia, determinei diligências por parte da minha assessoria.
3. É o relatório.
FUNDAMENTAÇÃO
4. Ao Tribunal de Contas compete decidir sobre denúncia que lhe seja encaminhada por qualquer cidadão,
partido político, associação ou sindicato, bem como sobre representações em geral, na forma do capitulado no
art. 1º, XX, c/c o art. 40, da Lei nº 8.258/2005 (LOTCE/MA), para tanto a denúncia deve referir-se a
administrador ou responsável sujeito à sua jurisdição, ser redigida em linguagem clara e objetiva, conter o nome
legível do denunciante, sua qualificação e endereço, e estar acompanhada de indício concernente à
irregularidade ou ilegalidade denunciada (art 41, da LOTCE/MA).
5. Muito embora quanto à forma encontram-se preenchidos os demais requisitos, quanto ao seu conteúdo a
denúncia não deve prosperar, principalmente, por ter restado infrutífera a diligência determinada com fins de
identificar o denunciante, razão pela qual tenho por bem equipará-la à denúncia anônima, além do fato de não
estar acompanhada de indício concernente à ilegalidade denunciada.
Mesmosuperado o vício quanto à admissibilidade da presente denúncia, no mérito não deve prosperar, em razão
de não ter se configurado nenhuma ofensa ao princípio da publicidade e transparência pública, vez que a
diligência determinada à Unidade de Finanças da Secretaria de Administração deste Tribunal de Contas restou
confirmada a publicação tempestiva dos referidos Relatórios, tanto no Sistema de Informações Contábeis e
Fiscais do Setor Público Brasileiro (SICONF) mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional, assim como na
Ferramenta Informatizada de Gestão Responsável (FINGER) mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão e finalmente na aba “transparência” do sítio de internet do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão.
DECISÃO
6. Diante do exposto, DECIDO por:
a) Não conhecer da denúncia, por não atender ao requisito de admissibilidade presente no art. 41, da Lei
Estadual nº 8.258/2005, mormente a ausência de qualificação do denunciante, além do mais, quanto ao mérito,
restou comprovada a sua improcedência em razão de inexistência de ofensa ao princípio da publicidade e da
transparência pública;
b) Arquivar os autos do presente processo após comunicação ao denunciante, na forma do disposto no art. 41,
parágrafo único da Lei Estadual nº 8.258/2005.
É como decido.
Gabinete do Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira, em São Luís, 05 de Abril de 2021.

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator
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